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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
04/02/2014

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 04/02/14.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2014

  Autor:  99535 - GONCALO JEFFERSON LOPES SOARES

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  07/02/2014 10:26:47  Data da assinatura:  07/02/2014 10:28:29

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
07/02/2014

 

PARECER SOBRE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2014

 

AUTORIZA O GOVERNADOR DO ESTADO, CID FERREIRA
GOMES E O VICE-GOVERNADOR, DOMINGOS GOMES DE
AGUIAR FILHO A AUSENTAREM-SE DO PAÍS.

AUTOR: MESA DIRETORA

 

I - RELATÓRIO

De autoria da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, o Decreto Legislativo em
epígrafe dispõe sobre a “AUTORIZAÇÃO PARA O GOVERNADOR DO ESTADO, CID
FERREIRA GOMES E PARA O VICE-GOVERNADOR, DOMINGOS GOMES DE AGUIAR

”.FILHO A AUSENTAREM-SE DO PAÍS

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, para relatoria.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE

A razão deste Decreto Legislativo reside na competência exclusiva desta Casa em autorizar a ausência do
Governador e de seu Vice de seu país, nos exatos termos da Constituição do Estado do Ceará, :in verbis

Art. 86. Em caso de impedimento do Governador e do
Vice-Governador, ou vacância conjunta dos respectivos cargos,
serão sucessivamente chamados ao exercício da Governadoria,
pela ordem, o Presidente da Assembleia Legislativa e o Presidente
do Tribunal de Justiça.
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§1º O Governador e o Vice-Governador do Estado não
poderão, sem licença da Assembleia Legislativa, ausentar-se
do Estado e do País, por período superior a quinze dias,
implicando a infração em crime de responsabilidade.

A aludida autorização guarda relação também com a Constituição Federal, utilizando o Princípio da
Analogia para aplicação aos Estados e Municípios, senão vejamos:

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do
País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do
cargo.

Mesmo entendimento podemos encontrar no nosso Supremo Tribunal Federal, em julgamento de uma
Ação Direta de Inconstitucionalidade e em outras decisões:

“CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO.
IMPEDIMENTO OU AFASTAMENTO DE GOVERNADOR
OU VICE-GOVERNADOR. OFENSA AOS ARTS. 79 E 83 DA
CF. IMPOSSIBILIDADE DE ‘ACEFALIA’ NO ÂMBITO DO
PODER EXECUTIVO. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA
JULGADA PROCEDENTE. A ausência do Presidente da
República do país ou a ausência do Governador do Estado do
território estadual ou do país é uma causa temporária que
impossibilita o cumprimento, pelo chefe do Poder Executivo, dos
deveres e responsabilidades inerentes ao cargo. Desse modo, para
que não haja acefalia no âmbito do Poder Executivo, o Presidente
da República ou o Governador do Estado deve ser devidamente
substituído pelo Vice-Presidente ou Vice-Governador,
respectivamente (...) Em decorrência do Princípio da Simetria,
a Constituição Estadual deve estabelecer sanção para o
afastamento do Governador ou do Vice-Governador do

 (...)Estado sem a devida licença da Assembleia Legislativa
Repristinação da norma anterior que foi revogada pelo dispositivo
declarado inconstitucional.” (ADI 3.647, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, julgamento em 17-09-2007, Plenário, DJE de
16-05-2008)

“Afronta os Princípios Constitucionais da Harmonia e
Independência entre os Poderes e da Liberdade de
Locomoção, norma estadual que exige prévia licença da
Assembleia Legislativa para que o Governador e
Vice-Governador possam ausentar-se do país por qualquer
prazo. Espécie de autorização que, segundo o modelo federal,
somente se justifica quando o afastamento exceder quinze
dias. Aplicação do Princípio da Simetria.” (ADI 738, Rel. Min.
Maurício Corrêa, julgamento em 13-11-2002, Plenário, DJ de
07-02-2003)

No mesmo sentido:

RE 317.574, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em
01-12-2010, Plenário, DJE de 01-02-2011
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ADI 775-MC, Rel. Min. Celso Mello, julgamento em
23-10-1992, Plenário, DJ de 01-12-2006

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do Princípio da Legalidade Administrativa
consubstanciada na necessidade de autorização através de Decreto Legislativo para a efetivação da
medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a
sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, vazada
que está a proposição em linguagem correta.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste Decreto Legislativo, não há
qualquer propositura em regime de tramitação ou aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto
deste Decreto que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, voto pela ADMISSIBILIDADE do presente Decreto
.Legislativo

É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/02/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2014

AUTORIA: MESA DIRETORA

RELATOR(A): DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

WELINGTON LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
13/02/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA E VOTAÇÃO NA  7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 13/02/14.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM EM 13/02/14.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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